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Categoria: Optativa

Carga Horária: 45         No de Créditos: 3

Docentes: Maria Priscila Soares Berro

Ementa: A função social da terra compreendida na sua tríplice dimensão: sócio-econômica e ambiental - representa a sustentabilidade no ordenamento
jurídico brasileiro regulamentador da propriedade da terra, das obrigações jurídicas derivadas do exercício das atividades agrárias. Essa sustentabilidade
deve ser enfocada nos institutos jurídicos componentes da Política Agrícola e Fundiária; Direito agrário; Direito Ambiental e Direito indígena. A disciplina se
estrutura em três módulos conceituais: Módulo 1. Direito Ambiental: I - Os Direitos Difusos. II - Noções do Processo Civil Coletivo. III - O Ambiente na
legislação brasileira. IV - A Tutela administrativa do meio Ambiente. V - A Tutela civil do meio ambiente. VI - Objeto da tutela ambiental. Módulo 2. Direito
Indígena: I – Introdução conceitual: o direito indígena consuetudinário; o direito indigenista; os novos direitos indígenas constitucionais. II – A legislação
indigenista brasileira: a legislação indigenista antes da constituição de 1988; os novos direitos indígenas na Constituição de 1988; o Estatuto do Índio;
Estatuto dos Povos Indígenas; a demarcação de terras indígenas. III – A legislação indigenista internacional. IV – O direito à autodeterminação dos povos
indígenas; o direito à participação, à consulta e ao consentimento livre prévio e informado. Módulo 3. Direito Agrário: I - Introdução ao estudo do Direito
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Agrário. II - Propriedade Territorial no Brasil e estrutura fundiária. III - Ocupação e colonização do território rondoniense. IV - Institutos jurídicos de Direito
Agrário no Estatuto da Terra e legislação correlata. V - Contratos Agrários. VI - A Reforma Agrária. VII - Desenvolvimento rural e agronegócio.
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